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GD n.°7  – Formação de Professores que Ensinam Matemática
Resumo: 
O artigo tem como finalidade descrever alguns aspectos da pesquisa de dissertação que tem como objetivo investigar: “O que os professores(as) alfabetizadores(as) dizem sobre a formação do PNAIC (Pacto Nacional Alfabetização na Idade Certa) no que se refere a Alfabetização Matemática? ”. PNAIC é uma política pública educacional para a alfabetização nas escolas públicas brasileiras, tendo início em 2013 com ênfase na formação de professores na Língua Portuguesa, em 2014 como foco principal a Matemática e nos anos de 2015 e 2016, ampliou-se para as demais áreas do conhecimento. A pesquisa tem como objetivo essencial, constituir fontes orais sobre o que falam os professores da rede municipal de Curitiba sobre o PNAIC 2014, por intermédio da metodologia da História Oral pela vertente temática e a partir dos relatos, discutir a relevância desse programa na trajetória profissional desses profissionais, relacionando com a sua prática pedagógica e impacto provocado pelas formações, especialmente PNAIC 2014, alfabetização matemática. O Pacto tem como eixo principal a formação continuada de professores alfabetizadores. A Alfabetização Matemática é tão relevante quanto a alfabetização para a escrita e a leitura da língua materna, a pesquisa discutirá a perspectiva apontada pelo PNAIC, a do letramento, discutindo os “direitos de aprendizagem”, apontados nos documentos oficiais do pacto. 
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1.  APRESENTAÇÃO
As discussões sobre as propostas de Formação de Professores para a Educação Básica têm-se intensificado nas últimas décadas,  ocorrendo de muitos estudos e questionamentos. Pretendemos, neste artigo, descrever aspectos da pesquisa que pretende-se investigar: “O que os professores(as) alfabetizadores(as) dizem sobre a formação do PNAIC no que se refere a Alfabetização Matemática?” Tendo como objeto da pesquisa o que falam os professores sobre o PNAIC 2014. A partir desses relatos, analisar qual o impacto do PNAIC (Pacto Nacional Alfabetização na Idade Certa) na prática pedagógica destes professores alfabetizadores.      

Quando se aponta que o estudo será realizado especialmente em relação a alfabetização matemática é porque durante as formações do PNAIC foi a área do conhecimento, que os profissionais mais apontaram como dificuldade e relataram os problemas que tiveram enquanto estudantes e posteriormente como profissionais da área da educação, no trabalho com os anos iniciais do Ensino Fundamental.

Os objetivos da pesquisa são: Constituir fontes orais sobre a alfabetização matemática a partir dos relatos dos professores que participaram da formação do PNAIC (Pacto Nacional Alfabetização na Idade Certa) por intermédio da metodologia da História Oral pela vertente temática e a partir dos relatos, analisar a relevância desse programa na trajetória profissional desses profissionais, relacionando com a sua prática pedagógica e impacto provocado pelas formações, especialmente PNAIC 2014, alfabetização matemática.
Analisa-se o aumento de pesquisas com temáticas que se reportam ao PNAIC e se observa nas unidades escolares como estão sendo efetivadas as práticas pedagógicas discutidas nesse programa. 

Exercer o papel de formadora, profissional da educação, possibilita a percepção da necessidade e da importância do estudo mais específico sobre o PNAIC, por ser uma ação inédita e por ter uma grande abrangência, que atinge a maioria dos professores alfabetizadores do país. Aspectos esses, reafirmados pelo próprio MEC:

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC – é uma ação inédita do Ministério da Educação que conta com a participação articulada do Governo Federal e dos governos estaduais e municipais, dispostos a mobilizar todos os seus esforços e recursos, na valorização dos professores e escolas, no apoio pedagógico com materiais didáticos de alta qualidade para todas as crianças e na implementação dos sistemas adequados de avaliação, gestão e monitoramento. (BRASIL, 2015, p.7)

Por ser uma ação inédita como política pública para educação e de grande abrangência, envolve a maior parte dos municípios do Brasil, mais de cinco mil e um número significativo de  profissionais, segundo uma Carta Aberta em Defesa do PNAIC, divulgada pelas universidades parceiras em setembro/2015: “foram atendidos, em cada ano, mais de 300.000 professores. Nunca houve, na história da educação brasileira, uma ação com tamanha abrangência e tão fortemente voltada para o fazer pedagógico do professor”.
2. PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA E ALFABETIZAÇÃO MATEMÁTICA
Segundo Brasil (2015, p.7) “O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC – é uma ação inédita do Ministério da Educação que conta com a participação articulada do Governo Federal e dos governos estaduais e municipais”. O processo exigiu constante articulação entre as universidades parceiras e o MEC, segundo o mesmo documento.

Para análise do programa recorremos ao Manual do programa: Pacto pela Alfabetização na Idade Certa; a portaria n.º 867, de 4 de julho de 2012, que institui o programa; a portaria nº 1.458, de 14 de dezembro de 2012, que define suas diretrizes gerais, categorias e parâmetros para a concessão de bolsas de estudo e pesquisa no âmbito do programa e a medida provisória n.º 586, de 8 de novembro de 2012, que dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da União aos entes federados. 

O programa teve início efetivamente, envolvendo professores alfabetizadores em 2013 com ênfase na formação de professores na Língua Portuguesa, em 2014 como foco principal a Matemática e nos anos de 2015 e 2016, ampliou-se para as demais áreas do conhecimento, contudo segundo Brasil (2015), as outras etapas do programa sempre tiveram a tônica da interdisciplinaridade. 

O Pacto tem como eixo principal a formação continuada de professores alfabetizadores. Inicialmente a previsão era de que o curso presencial tivesse duração de dois anos com carga horária de 120 horas por ano, destinado aos professores alfabetizadores que atuam em turmas de 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental de 9 anos e também professores de classes multisseriadas.
É constituído por um conjunto de ações, materiais e referências curriculares e pedagógicas:
As ações do Pacto apoiam-se em quatro eixos de atuação:

1. formação continuada presencial para professores alfabetizadores e seus orientadores de estudo;

2. materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e tecnologias educacionais;

3. avaliações sistemáticas;

4. gestão, controle social e mobilização. (BRASIL, 2015, p.10)

Todo esse conjunto de ações com o objetivo maior de alfabetizar todas as crianças até, no máximo, 8 anos de idade, em todas as áreas do conhecimento e nas diversas disciplinas escolares que integram a proposta pedagógica, ampliando o sentido da alfabetização, pensado enquanto processo de letramento, a  alfabetização matemática de acordo com a perspectiva do PNAIC, também contribui com esse letramento, pressuposto adotado em consonância com o material de formação em linguagem, segundo Brasil (2014, p.5) “a Alfabetização Matemática é entendida como um instrumento para a leitura do mundo, uma perspectiva que supera a simples decodificação dos números e a resolução das quatro operações básicas”.
Além do uso dos sistemas de numeração e das operações aritméticas, muitas outras práticas matemáticas estão envolvidas nas leituras e nas escritas dos textos que circulam também nos universos infantis, sobre as quais as crianças têm curiosidade, desejo ou necessidade de aprender a ler e escrever. (BRASIL, 2014, p.31)
 Nesse contexto, para atingir a principal meta do PNAIC, discute “direito de aprendizagem”, segundo documento divulgado pelo MEC sobre “Elementos Conceituais e Metodológicos”, para definição dos “Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização”, em relação a Matemática:

a oportunidade para que as crianças coloquem todos os tipos de objetos, eventos e ações em todas as espécies de relações, sendo importante que as atividades propostas sejam acompanhadas de jogos e de situações-problema e promovam a troca de ideias entre as crianças. Especialmente nesta área é fundamental o professor fazer perguntas às crianças para poder intervir e questionar a partir das suas lógicas (BRASIL, 2012, p.23 e 24).

Questionam-se os fatores que mesmo após décadas, algumas práticas consideradas hoje como ultrapassadas e/ou inadequadas se fazem presentes em nossas salas de aula. 

Vianna e Rolkouski questionam: Deveria ser diferente? Por quê? Em quê? (BRASIL, 2014, p.19). 

A Alfabetização Matemática é tão relevante quanto a alfabetização para a escrita e a leitura da língua materna, entendida nesse contexto “como um instrumento para a leitura do mundo; uma perspectiva que supera a simples decodificação dos números e a resolução das quatro operações básicas” (BRASIL, 2014, p.5).
Afirma-se a importância de uma formação continuada muito bem embasada. E, o PNAIC tem como um dos objetivos auxiliar nesse processo, tendo em vista, que um dos seus eixos estruturantes trata da formação continuada. 

Para Rolkouski, o PNAIC é uma política pública de formação continuada inteligente, “é provavelmente o maior programa de formação continuada do Brasil e pela dimensão do Brasil, um dos maiores do mundo, senão o maior.” (ROLKOUSKI, 2013, p.11).

O estudo que se pretende aqui colabora no sentido de compreender melhor a necessidade de uma real melhora no ensino da matemática no Brasil, discutindo-se com isso, os processos de formação continuada dos professores alfabetizadores dos anos iniciais.  

A fim de iniciar um estudo sobre a problemática apresentada, a revisão da literatura estará fundamentada em três aspectos: o PNAIC enquanto política de formação de professores, a formação continuada do professor e alfabetização matemática. 

 Soares e Garcia (2007, p. 04), publicaram um livro intitulado “Investigando a Matemática na sala de aula” em que tiveram a preocupação de documentar algumas práticas utilizadas por professoras dos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Segundo elas, “entendendo que aprender matemática é um direito de todas as pessoas e que é tarefa do professor em qualquer nível de escolaridade, contribuir para que a matemática seja instrumento de compreensão do mundo em suas várias dimensões”.
Nessa época não existiam políticas federais que, de forma universal, proporcionassem interação entre os professores e uma formação continuada a partir dos referenciais curriculares propostos. Com relação à formação continuada elas destacam ainda que,
na perspectiva da formação continuada de professores, destaca-se nas últimas décadas a ideia de que os procedimentos assumidos pelos formadores têm desconsiderado o conjunto de conhecimento que os professores constroem nas suas atividades cotidianas de ensino, nos processos de interação com manuais didáticos, com materiais diversos, com seus pares e, principalmente, com o conjunto de situações que ocorrem em suas salas de aula. (SOARES; GARCIA, 2007, p. 05).

Isso significa que, os professores eram convidados para os cursos de formação, mas não eram ouvidas suas práticas, experiências e resultados já obtidos. 

Orlovski (2014), em sua pesquisa discute quem é este professor que ensina matemática nos anos iniciais, sua formação, os modos como essa “forma-ação” é compreendida por quem está lá, no centro da ação pedagógica, realizando seu trabalho de ensinar matemática nos anos iniciais do ensino fundamental. Nos seus estudos aborda a partir de Nóvoa e outros autores a  importância dada aos docentes e a sua formação que passou e passa por diferentes perspectivas.

Em 04 de julho de 2012, por meio da portaria nº 867, foi instituído o PNAIC e suas ações, segundo o que constam os cadernos do PNAIC, evidencia-se o papel do professor alfabetizador como central, apontando inclusive o professor como protagonista na construção da sua autonomia docente; reconhecem a formação continuada como uma das vias principais de acesso a melhoria da qualidade de ensino, pois o “processo de formação está organizado de modo a subsidiar o professor alfabetizador a desenvolver estratégias de trabalho que atendam diretamente às necessidades de sua turma e de cada aluno em particular.” (BRASIL, 2015, p.22)

Isto quer dizer que, partindo do ponto de vista de que este é um “agente reflexivo de sua prática pedagógica” (FIORENTINI; NACARATO, 2005, p.9), uma vez que o movimento de ação-reflexão-investigação criado mostra que esse está além de outras formações que possuem essa perspectiva
[...] pode também ajudá-los a se tornar os principais protagonistas de seu desenvolvimento profissional e do processo educacional à medida que participam da construção de conhecimentos do trabalho docente e da construção do patrimônio cultural do grupo profissional a que pertencem. (FIORENTINI; NACARATO, 2005, p. 9).
Romanowski (2012) reforça que: 

a formação de profissionais reflexivos e críticos pressupõe interação ativa e contínua dos indivíduos, num movimento de tomada de consciência, construção e reconstrução de conhecimentos oriundos de modelos sociocognitivos e de formação permanente dos professores.
Atualmente, mais do que antes, exige-se do professor conhecimentos e habilidades que o curso que realizou, na sua maioria, não desenvolveu.

Nacarato aponta essa questão da formação inicial, quer na Pedagogia, quer na Matemática: 

Pensamos que os programas de formação inicial de professores ainda estão longe de atender à realidade das instituições escolares, na qual os professores se sentem, na maioria dos casos sufocados. Isto é, a relação entre a formação inicial e a prática pedagógica vem se constituindo dicotomia. De um lado, estão as instituições que formam o docente, com seus discursos, suas teorias, e, de outro, a escola e a prática pedagógica do “professor da vida real” (NACARATO, 2009, p.168) 

Alguns autores como Fiorentini (2002), apontam que ainda são raros os estudos sobre a formação dos professores, que atuam nos anos iniciais com Matemática. Verifica-se que muito mais raros são os estudos sobre a alfabetização matemática na perspectiva do letramento. 

Andrade (2005, p.158) aponta que a linguagem matemática envolve mais do que a escrita e a leitura de números, relacionando linguagem matemática e alfabetização matemática:

A linguagem matemática ou a alfabetização matemática, a meu ver, não envolve a escrita e a leitura apenas de números e cálculos mas também de espaços, forma, medidas, grandezas, tratamento de informações – combinatória; probabilidade e estatística; uso de, por exemplo, unidades de medidas não convencionais; construção, leitura e escrita do mundo em que o indivíduo está inserido.

Danyluk (1991), também realizou a discussão sobre o termo alfabetização matemática também foi utilizado, para quem esse conceito "refere-se aos atos de aprender a ler e a escrever a linguagem matemática usada nas primeiras séries da escolarização" (p.45). Explica ainda: 

Compreendo a alfabetização matemática, portanto, como fenômeno que trata da compreensão, da interpretação e da comunicação dos conteúdos matemáticos ensinados na escola, tidos como iniciais para a construção do conhecimento matemático. Ser alfabetizado em matemática, então, é compreender o que se lê e escrever o que se compreende a respeito das primeiras noções de lógica, de aritmética e de geometria (DANYLUK, 1998, p.20).

Soares e Fonseca, esclarecem de que forma concebem essas questões da alfabetização. A alfabetização num sentido amplo, envolve a apropriação de práticas sociais, da qual temos que assumir o compromisso de desenvolver uma “ação pedagógica que ajude as crianças a compreenderem os modos como essa sociedade organiza, descreve, aprecia e analisa o mundo e as experiências que nele vive” (BRASIL, 2014, p.29). A alfabetização nesse sentido relaciona ao processo de letramento envolvendo as vivências culturais mais amplas. (BRASIL, 2012, p.27). 

Entendemos a alfabetização matemática não como mera decodificação de códigos, mas como a leitura e escrita com compreensão da linguagem matemática pelos estudantes.

É no contexto dessas referências que se embasa toda ação alfabetizadora. E, refere-se ao trabalho com todas as áreas curriculares e durante todo o ciclo de alfabetização, reafirmando o compromisso com a alfabetização, especificamente com relação a alfabetização matemática que é um dos objetos da pesquisa, na perspectiva do letramento. Assim, proporcionar a “apropriação pelos aprendizes de práticas sociais de leitura e escrita do mundo – não se restringe ao ensino do sistema de numeração e das quatro operações aritméticas fundamentais”. (BRASIL, 2014, p.31).

Para realizar as primeiras análises a fim de embasar a pesquisa foram feitas leituras de diversos documentos divulgados pelo MEC, bem como de publicações sobre o assunto, desde reportagens e pesquisas. Um dos documentos que foi analisado foi a carta aberta em defesa do PNAIC, publicada em setembro de 2015, escrita por todas as instituições de ensino superior envolvidas com o programa. 

Estudos de pesquisadores como Nacarato, Curi, Zontini, Mocroksly, Orvoski, Lucio, Fiorentini, Gino, Shön, Tardif, Gomes e Passos estão sendo os subsídios para a pesquisa sobre a formação continuada de professores que atuam com a matemática nos anos iniciais. 

Pesquisas e estudos dos Cadernos do PNAIC, dos autores que subsidiaram a escrita desses cadernos e outros documentos oficiais do MEC contribuíram para o melhor entendimento sobre o Programa, Alfabetização Matemática e Formação Continuada. 

3. METODOLOGIA

Nesse escutar, que colocamos como importante tanto no trabalho com as crianças, o mesmo reforçamos com relação aos professores.  

Como uma proposta de trabalho recorrer-se-á a metodologia da História Oral e Narrativa Histórica, para escutar os sujeitos envolvidos nesse processo. E, segundo Galhart, pode-se compreender que a:

História Oral por se tratar de uma metodologia de pesquisa histórica é uma arte, pois envolve a arte de narrar em sua essência, a arte de evocar o passado. Para alcançar os resultados almejados, requer um conjunto de procedimentos que demanda a elaboração de um projeto, cujo objeto da pesquisa são as vozes dos esquecidos e excluídos, os quais relataram o que fizeram e/ou presenciaram no tempo em que viveram, e que na diferença se aproximam, quer seja pela sua experiência pessoal, quer seja pela expressão de seu modo de ver e de sentir. (2014, p.2)
A metodologia da História Oral é de natureza qualitativa, e a partir dos depoimentos orais  de  professores/as alfabetizadoras, formadoras e orientadores/as do PNAIC que também atuavam como alfabetizadores matemáticos nos núcleos regionais de Curitiba, vamos procurar atingir os objetivos apontados inicialmente, que são essencialmente de constituir fontes orais a partir das falas de profissionais que participaram da formação do PNAIC de Matemática. 
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